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EMENTA

RECURSO ESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM. AÇÃO DE
COBRANÇA.  PRESCRIÇÃO  AFASTADA.  DECISÃO  INTERLOCUTÓRIA.
RECURSO  CABÍVEL.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  DISSONÂNCIA  DO
ACÓRDÃO RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
1.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte  Superior,  as  decisões
interlocutórias que apreciam a alegação de prescrição ou de decadência são
dotadas de conteúdo meritório, sujeitando-se à impugnação via agravo de
instrumento com base no art. 1.015, II, do CPC, sob pena de formação de
coisa julgada material sobre a questão.
2.  Na  hipótese,  o  não  conhecimento  do  recurso  de  agravo  pelo  acórdão
recorrido divergiu da jurisprudência pacífica desta Corte Superior sobre o
tema.
3. Recurso especial conhecido e provido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam os  Ministros  da  TERCEIRA TURMA do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual de 08/09/2026 a 14/09/2026, por unanimidade, conhecer do recurso
e lhe dar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Moura  Ribeiro,  Daniela  Teixeira,  Nancy  Andrighi  e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 14 de setembro de 2026.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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RECURSO  CABÍVEL.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  DISSONÂNCIA  DO
ACÓRDÃO RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. 
1.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte  Superior,  as  decisões
interlocutórias que apreciam a alegação de prescrição ou de decadência são
dotadas de conteúdo meritório, sujeitando-se à impugnação via agravo de
instrumento com base no art. 1.015, II, do CPC, sob pena de formação de
coisa julgada material sobre a questão.
2.  Na  hipótese,  o  não  conhecimento  do  recurso  de  agravo  pelo  acórdão
recorrido divergiu da jurisprudência pacífica desta Corte Superior sobre o
tema.
3. Recurso especial conhecido e provido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  recurso  especial  interposto  por  CARLOS  VITOR  ALVES

FERNANDES,  com fundamento  no  art.  105,  inciso  III, alínea  "a",  da  Constituição

Federal,  contra  acórdão  do  Tribunal  de  Justiça  do  Estado  de  São  Paulo,  assim

ementado:

"Agravo  de  instrumento.  Não  conhecimento.  Decisão  de  saneamento  do
processo, que rejeitou preliminar de ilegitimidade passiva conforme a teoria
da asserção e afastou alegação de prescrição.  Ausência das hipóteses de
cabimento de agravo. Inaplicabilidade da exceção firmada no Tema 988 do
STJ,  não se verificando situação de urgência pela inutilidade de posterior
análise da questão. Recurso não conhecido." (e-STJ fl. 25)

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 74/76).

Em suas  razões,  o  recorrente  aponta  violação  dos  arts.  487  e  1.015  do

Código de Processo Civil ao fundamento de que o ato judicial que afasta a alegação de

prescrição tem natureza de decisão parcial de mérito, dando ensejo à interposição do

agravo de instrumento. 
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Sem as contrarrazões (e-STJ fl. 79), o recurso especial foi admitido em juízo

prévio de admissibilidade (e-STJ fls. 100/101).

O  Ministério  Público  Federal,  instado  a  se  manifestar  por  meio  do  seu

representante  legal,  o  Subprocurador-Geral  da  República  Antonio  Carlos  Martins

Soares, informou a inexistência de interesse institucional.

É o relatório.

VOTO

A insurgência merece prosperar.

Com efeito, o Juízo de primeiro grau afastou a alegação de prescrição por

decisão  interlocutória,  o  que  resultou  na  interposição  do  agravo  de  instrumento

perante o Tribunal local. Como se depreende da leitura do acórdão recorrido, o referido

recurso não foi conhecido, concluindo-se por seu não cabimento sob o argumento de

ausência de previsão legal expressa ou de urgência. 

O cabimento do agravo de instrumento em casos dessa espécie, em que se

impugna a apreciação de prescrição, todavia, é matéria que vem sendo apreciada de

forma pacífica por esta Corte Superior, porém, em sentido diametralmente oposto à

conclusão do acórdão recorrido. 

Nesse sentido:

"AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO
REDIBITÓRIA.  DECADÊNCIA.  DECISÃO  INTERLOCUTÓRIA.  RECURSO
CABÍVEL.  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  DISSONÂNCIA  DO  ACÓRDÃO
RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. RECURSO ESPECIAL
PROVIDO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, o  CPC/2015 colocou
fim às discussões que existiam no CPC/73, acerca de que a existência de
conteúdo  meritório  nas decisões,  que  afastam ou não a  alegação de
prescrição e de decadência,  possa ser apreciada somente na sentença,
estabelecendo  que não  há  óbice  para  que  essas  questões  sejam
examinadas por intermédio de decisões interlocutórias, hipótese em
que  caberá  agravo  de  instrumento  com base  no  art.  1.015, II,  do
CPC/2015, sob pena de formação de coisa julgada material sobre a
questão.
2.  Na  hipótese,  o  entendimento  adotado  no  acórdão  recorrido  está  em
dissonância com a jurisprudência assente desta Corte Superior.
Recurso especial provido.
3. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no REsp 1.828.082/RS, Relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma,
julgado em 2/9/2024, DJe de 13/9/2024 - grifou-se)

"PROCESSUAL  CIVIL.  HIPÓTESES  DE  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  ROL
TAXATIVO.  INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA.  POSSIBILIDADE.  DECISÃO QUE
AFASTA  A  PRESCRIÇÃO  E  A  DECADÊNCIA.  POSSIBILIDADE  DE
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO.
1. É certo que as hipóteses de Agravo de Instrumento trazidas pelo CPC de
2015 são taxativas, mas também é certo que o exegeta pode valer-se de uma
interpretação extensiva. 
2. A decisão sobre prescrição e decadência é, consoante o art. 487, II,
de mérito, não havendo razão para somente permitir a interposição
de Agravo de Instrumento da decisão que reconhece os dois institutos.
3. É inadequada a preclusão prematura da decisão que afasta as prejudiciais
de  mérito  elencadas  na  contestação,  razão  pela  qual,  por  meio  de
interpretação extensiva, deve-se reconhecer a possibilidade de interposição
de Agravo de Instrumento nesses casos, ou mesmo por interpretação literal,
diante do teor do art. 1.015, II, do CPC.
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4. Recurso Especial conhecido e provido."
(REsp 1.695.936/MG, Relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma,
julgado em 21/11/2017, DJe de 19/12/2017 - grifou-se)

"CIVIL.  PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO  DE  REVISÃO  DE  CLÁUSULAS
CONTRATUAIS  DE  SEGURO  DE  VIDA.  DECISÃO  INTERLOCUTÓRIA  QUE
VERSA SOBRE PRESCRIÇÃO E INVERSÃO DO ÔNUS DA PROVA EM AÇÃO
DE CONSUMO. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA DE MÉRITO IMPUGNADA
POR APELAÇÃO. PERDA SUPERVENIENTE DA UTILIDADE OU INTERESSE
RECURSAL.  INOCORRÊNCIA.  QUESTÕES  ANTECEDENTEMENTE  LÓGICAS
AO  MÉRITO.  PRESCRIÇÃO  QUE  PODE  IMPEDIR  OU  CONDICIONAR  O
JULGAMENTO  DE  MÉRITO.  INVERSÃO  DO  ÔNUS  DA  PROVA  QUE  PODE
DIRECIONAR  O  JULGAMENTO  DO  PEDIDO.  POSSIBILIDADE  DE
JULGAMENTO  DO  AGRAVO  E  DA  APELAÇÃO.  ART.  946, CAPUT  E
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC/15. DECISÃO INTERLOCUTÓRIA QUE VERSA
SOBRE  INVERSÃO  DO  ÔNUS  DA  PROVA  EM  AÇÃO  DE  CONSUMO.
CABIMENTO DO AGRAVO DE INSTRUMENTO TANTO NAS HIPÓTESES DE
REDISTRIBUIÇÃO DINÂMICA DO ÔNUS DA PROVA, QUANTO NAS DEMAIS
MODIFICAÇÕES  JUDICIAIS  DO  ÔNUS  DA  PROVA.  DECISÃO
INTERLOCUTÓRIA QUE VERSA SOBRE PRESCRIÇÃO. DECISÃO QUE VERSA
SOBRE  MÉRITO  E  QUE  ABRANGE  A  DECISÃO  QUE  ACOLHE  OU  QUE
REJEITA A OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO OU DA DECADÊNCIA.  MULTA
APLICADA  NA  ORIGEM  POR  AGRAVO  INTERNO  MANIFESTAMENTE
INADMISSÍVEL  OU  IMPROCEDENTE.  DESCABIMENTO.  PRETENSÃO
RECURSAL PLAUSÍVEL,  TANTO QUE ACOLHIDA NESTA CORTE.  AGRAVO
INTERNO,  ADEMAIS,  QUE  ERA  ÚNICO  MEIO  DE  EXAURIMENTO  DAS
INSTÂNCIAS  ORDINÁRIAS  E  DE  PREQUESTIONAMENTO.  DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.
1-  Ação  proposta  em  30/11/2014. Recurso  especial  interposto  em
13/05/2019 e atribuído à Relatora em 12/08/2019.
2- Os propósitos recursais consistem em definir: (i) preliminarmente, se deve
ser  conhecido o  recurso especial  tirado de agravo de instrumento  quando
sobrevém sentença de mérito que foi objeto de apelação; (ii) se eventualmente
superada  a  preliminar,  se  a  decisão  interlocutória  que  inverte  o  ônus  da
prova por  se  tratar  de relação de consumo e  a decisão interlocutória  que
afasta a alegação de prescrição são impugnáveis de imediato por agravo de
instrumento; (iii) se a multa por agravo interno manifestamente inadmissível
era aplicável na hipótese.
3- Não há que se falar em perda superveniente do objeto (ou da utilidade ou
do interesse no julgamento) do agravo de instrumento que impugna decisões
interlocutórias que versaram sobre prescrição e sobre distribuição judicial do
ônus  da  prova  quando  sobrevém  sentença  de  mérito  que  é  objeto  de
apelação, na medida em que ambas são questões antecedentemente lógicas
ao mérito da causa, seja porque a prescrição tem aptidão para fulminar, total
ou  parcialmente,  a  pretensão  deduzida  pelo  autor,  de  modo  a  impedir  o
julgamento do pedido ou, ao menos, a direcionar o modo pelo qual o pedido
deverá  ser  julgado,  seja  porque  a  correta  distribuição  do  ônus  da  prova
poderá,  de  igual  modo,  influenciar  o  modo  de  julgamento  do  pedido,
sobretudo  nas  hipóteses  em  que  o  desfecho  da  controvérsia  se  der  pela
insuficiência  de  provas  e  pela  impossibilidade  de  elucidação  do  cenário
fático.
4- A hipótese de cabimento prevista no art. 1.015, XI, do CPC/15, deve ser
interpretada  conjuntamente  com  o  art.  373, §1º,  do  mesmo  Código,  que
contempla duas regras jurídicas distintas, ambas criadas para excepcionar à
regra geral: a primeira diz respeito à atribuição do ônus da prova, pelo juiz,
em hipóteses previstas em lei, de que é exemplo a inversão do ônus da prova
prevista  no  art.  6º,  VIII,  do  CDC;  a  segunda  diz  respeito  à  teoria  da
distribuição dinâmica do ônus da prova, incidente a partir de peculiaridades
da  causa  que  se  relacionem  com  a  impossibilidade  ou  com  a  excessiva
dificuldade de se desvencilhar do ônus estaticamente distribuído ou, ainda,
com a maior facilidade de obtenção da prova do fato contrário, sendo ambas
impugnáveis de imediato por agravo de instrumento. Precedente.
5- A  hipótese  de  cabimento  prevista  no  art.  1.015, II,  do  CPC/15,
abrange não apenas a decisão parcial de mérito que resolve algum
dos  pedidos  cumulados  ou  parte  deles,  mas  também  àquela  que
decide  sobre  a  prescrição  ou  decadência,  pouco  importando  se  o
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conteúdo  da  decisão  está  no  sentido  de  acolher  ou  de  rejeitar  a
ocorrência desses fenômenos. Precedentes.
6-  Provido  o  recurso  especial  por  reconhecer  ser  cabível  o  agravo  de
instrumento contra decisão interlocutória que versa sobre inversão do ônus
da prova em relação de consumo e sobre prescrição, o afastamento da multa
aplicada pela interposição de agravo interno que havia sido reputado como
manifestamente inadmissível ou improcedente justamente porque não seria
cabível  o  agravo  de  instrumento  é  medida  que  se  impõe,  especialmente
quando se  verifica  que a  interposição  de  agravo interno  contra  a  decisão
unipessoal proferida pelo Relator em 2º grau de jurisdição era o único meio
de a parte exaurir as instâncias ordinárias e de prequestionar as matérias
que pretendia devolver às Cortes Superiores.
7-  O  provimento  do  recurso  especial  por  um  dos  fundamentos  torna
despiciendo o exame dos demais suscitados pela parte. Precedentes.
8- Recurso especial conhecido e provido."
(REsp 1.831.257/SC, Relatora Ministra Nancy Andrighi,  Terceira Turma,
julgado em 19/11/2019, DJe de 22/11/2019 - grifou-se)

Assim,  é  de  rigor  o  provimento  do  presente  recurso  especial,  a  fim  de

reconhecer o cabimento do agravo de instrumento interposto perante o Tribunal local,

de modo a impor seu processamento e julgamento, à luz do devido processo legal. 

Ante o exposto, conheço do recurso especial e dou-lhe provimento, a fim de

reformar o acórdão de e-STJ fls. 24/26, determinando o retorno dos autos ao Tribunal

de Justiça do Estado de São Paulo para que prossiga em seu julgamento, à luz do

devido processo legal.

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

REsp 2.221.372 / SP
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Sessão Virtual de 08/09/2026 a 14/09/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA 

Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : CARLOS VITOR ALVES FERNANDES 
ADVOGADO : ARTHUR ROSSI SIMÕES CARVALHO - RJ135781
RECORRIDO : MANOEL FERREIRA FERNANDES 
ADVOGADA : ANDREIA LIMA HERNANDES BARBOSA - SP386075

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - SUCESSÕES - ADMINISTRAÇÃO DE HERANÇA

TERMO

A  TERCEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
08/09/2026 a 14/09/2026, por unanimidade, decidiu conhecer do recurso e lhe dar provimento, nos
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto Martins
votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.

Brasília, 14 de setembro de 2026
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